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WEDER BASÍLIO VEÍCULOS LTDA-ME, inscrita no CNP] N”. 21.744.769/0001-94,
através de seu representante legal vem, pela presente, nos termos do Edital de Licitação -
PREGÃO PRESENCIAL PP-010/SESA. do art. 109, I, 'a' da Lei ng 8.666/1993 e da Lei
9.784/1999, apresentar RECURSO contra decisão do Senhor Pregoeiro desta Edilidade, que,
entendeu inabilitar a empresa, ora recorrente, tudo nos termos adiante aduzidoso

I. TEMPESTIVIDADE:

O prazo para interpor recurso na modalidade "Pregão" é de apenas 3 (três)
dias corridos, como consta do inciso XVIII, do Artigo 49, da Lei 10.520/02.

Note que só poderá utilizar o direito de recurso o licitante que se manifestar, de
forma motivada, quando da comunicação do vencedor.

A impugnação do recurso tem prazo de 3 (três) dias corridos contados da data final
do prazo de recurso, não havendo mais a necessidade de comunicar que houve a
interposição de recursos.; Q/
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A decisão ora recorrida, que em juizo de habilitação e analise de Proposta de Preço
entendendo por inabilitá-la ao certame em apreço, a licitante WEDER BASÍLIO VEÍCULOS
LTDA›ME fora realizada em 14/12/2018, sendo o dia 19/12/2018 [segunda-feira] o prazo
limite para interposição deste Recurso.

Logo, o Recurso é tempestivo, devendo ser analisado e julgado.

BAZQES DES I E RECURSO:

1. Le alidade dae ' ` ' ' ` escrito no res e ' '
o de formalismo or a ` al:

O Edital em questao descreveu minuciosamente o objetivo no respectivo Termo,
como assim depreende:

"SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO
ZERO KM. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE
DESTE MUNICÍPIO, EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES E
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL".

Frisa-se que o Edital faz lei entre a Administração, os participantes, e terceiros,
devendo ser respeitado em sua integralidade. Tal está previsto no art; 39 e 41 da Lei 8.666/93
e no próprio Edital em apreço [os realces não são do original):

An. 3°. A licitação dcstina~se a garantir a observância do principio constitucional da
isonomia, a seleçao da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade. da
publicidade, da probidadc administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condiçoes do edital, ao qual se
acha estritamente vinculada

A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos
os termos, cláusulas e condições constantes neste Edital e em seus Anexos, a observância dos
preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela Fidelidade e legitimidade
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.
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Ocorre que são frequentes as decisões do Tribunal de Contas da União que

prestigiam a adoção do principio do formalismo moderado e a possibilidade de saneamento de
falhas ao longo do procedimento licitatório.

””'*fam›ie¬f^'$

O formalismo moderado se relaciona a ponderação entre o princípio da eficiência e
o da segurança jurídica, ostentando importante função no cumprimento dos objetivos descritos
no art. 39 da lei de licitações: busca da proposta mais vantajosa para a Administração, garantia
da isonomia e promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

Nesse sentido. orienta o TCU no acórdão 357/2015›Plenário:
No curso de procedimentos licitatdrins, a Administraçao Pública deve pautar-se pelo
prlnelpio doƒormallsmo moderado, queprescreve a adoção defurmas simples e suficientes
para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos das
administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre a formalismo
extremo. respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos
adminriitrados.

No caso em liça, a empresa em espeque, ora recorrente. fora inabilitada, no tocante
à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA-ITEM B.1, alegando, para tanto, que a licitante,
apresentou Balanço Patrimonial do exercício anterior sem o devido registro na junta Comercial.

Ocorre que em verdade, a empresa ora recorrente, protocolou tal pleito junto à junta
Comercial em data de 07 de dezembro de 2018, conforme demonstra a documentação acostada.
Vale mencionar que devido à problemas de ordem técnicas, tal documentação não pôde ser
retirada, mediante o sitio eletrônico, devidas a falhas no endereço pertinente.

Nesta senda, no curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve
pautar-se pelo principio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples
e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos
administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo,
respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados.

Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do interesse
público, pode o principio da legalidade estrita ser afastado frente si outros principios.
(Acórdão II9/20I 6-Plenário)

Ao contrário do que ocorre com as regras/normas, os princípios não são
incompatíveis entre si. Diante de um conflito de princípios (p. ex., vinculação ao instrumento
convocatório x obtenção da proposta mais vantajosa), a adoção de um não provoca a
aniquilação do outro. Como exemplo, esse raciocinio pode ser percebido nas seguintes decisões
do Tribunal de Contas da União:

kigorƒormal no exame das propostas dos lleltantes não pode ser eeagerodo au absoluto,
sub pena de desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo as simples omissões
ou irregularidades na documentação ou naproposta, desde que ' relevantes e ndo causem
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prejuizos à Adminivtracda na aa: concorrentes, serem sanadas mediante di/Í@£tI¡'ü§Í`
(Acdrddn 2302/20!2›Plendria).

O disposta nn caput da art. 4! :la Let' 8.666/1993, que proíbe a Administração de
descumprir as tmrmas e 1: edital, deve ser aplicada mediante n consideração dasplinclpias
basllares que rwrteíam t: praceifimento licitatório, dentre eles 0 da seleçao da pmpnsm
mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-I' Câmara)

Nessas hipóteses, a análise deve considerara importância de cada principio no caso
concreto, e realizar a ponderação entre eles a fim de determinar qual prevalecerá, sem perder
de vista os aspectos normativos. Por esse motivo, as soluções não respeitam fórmulas prontas,
podendo variar de um caso para outro.

Vale lembrar que o certame licitatório não representa um Fim em si mesmo, mas um
meio que busca o atendimento das necessidades públicas. Nas palavras do professor Adilson
Dallari: a "licitaçao nao é um concurso de destreza, destinado a selecionar o melhor cumpridor
de edital”.

Assim, segundo o advogado e professor de Direito Iorge Ulisses Iacoby Fernandes,
salienta~se que, quando há situações nesse sentido, o TCU costuma orientar os gestores a
interpretar o edital sob a perspectiva da proporcionalidade e da razoabilidade, a lim de
possibilitar o maior número possível de concorrentes.

Proficuu, assim, é declarar que o Direito em geral e o Direito Administrativo são
riquissimos em principios jurídicos de regência. Todos eles construídos sobre sólidos
fundamentos filosóficos, e que podem servir de instrução ao aplicador da Lei, no momento de
uma decisão sobre matéria de fato que não tenha sido objeto de previsão legal.

Merece, pois, pacificar, contudo, que os principios não mencionados nos dispositivos
aplicáveis às licitações, subsidiariamente podem instruir a atividade administrativa nos
certames públicos, principalmente quando se simplifica atos que não prejudicam a
concorrência, e se facilita procedimentos em favor da máquina estatal.

O preceptivo e a definição dos princípios regentes da atividade administrativa em
matéria de licitação pública já são objeto de farta doutrina. Para uma melhor compreensão
destas palavras, porém, é bom que se diga apenas que o princípio da razoabilidade deriva do
principio da proporcionalidade, originário do Direito alemão.

O princípio da razoabilidade recomenda. em linhas gerais, uma certa ponderação
dos valores jurídicos tutelados pela norma aplicável à situação de fato. Como diz de Marçal
lusten Filho. o princípio da proporcionalidade, prestigia a instrumentalidade das normas
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jurídicas em relação aos fins a que se orientam e exclui interpretações que tornem inútil a[s)
finalidade(s] buscada(s] pela norma. UUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos, 9a Ed., São Paulo: Dialética, 2002, p. 66- 67).

As temáticas do excesso de formalismo, da irrelevância das falhas e da aplicação da
razoabilidade em licitações públicas, foram objeto de decisão unânime no âmbito do Supremo
Tribunal Federal:

RMS 23714 / DF - DISTRITO FEDERAL
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA
Relator[a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE
julgamento: 05/09/2000 Órgão julgador: Primeira Turma

Publicação
DI 13~10~2000 PP~0002I EMENT VOL-OZOOBYOZ PP400226
Parteis)
RECTE. : UNISYS BRASIL LTDA
ADVDOS. :SÉRGIO CARVALHO E OUTROS
RECDO. :TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
LI'I`.PAS. 1 PROCOMP INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA
ADVDA. : LÚCIA REGINA TUCCI
ADVDOS. : LUIZ CUSTÓDIO DE LIMA BARBOSA E OUTROS

Ementa

EMENTA: Licitação: irregularidade formal na proposta vencedora que,
por sua irrelevãncia, não gera nulidade.

Indexação
AD0634- , LICITAÇÃO PÚBLICA, EDITAL, VIOLAÇAO, ALEGAÇAO, DESCABIMENTO,
NULIDADE, INEXISTÊNCIA, TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL.
CONCORRÊNCIA, URNAS ELETRÔNICOS, COMPONENTES. PREÇOS UNITÁRIOS,
eNu|vuzm\çÃo, msrnumenro |:o|'rA|.ícIo. cxlotncm. PARTE vcnctoolui.
DESCUMPRIMENTO, MERA IRREGULARIDADE FORMAL. OCORRÊNCIA.

Pelo transcrito é facilmente perceptível a orientação do entendimento do STF pelo
principio da razoabilidade. na questão em debate.

E, ainda, a doutrina mais autorizada assenta que o princípio da proporcionalidade e
o principio da razoabilidade dele derivado instruem o exercício do poder discricionário do
agente público. A discricionariedade, porém, em termos de licitação pública, não é absoluta e
está pautada pelos limites que a própria Lei de Licitações impôs ao seu exercício. Em diversos
pontos a Lei n. 8.666/93 faculta ao agente público agir de uma maneira ou de outra; permite
impor aos licitantes e à própria Administração requisitos mais ou menos rigorosos; faculta
também a fomiulação de exigências variáveis de acordo com a complexidade e a relevância do
objeto licitado, sempre respeitada a espinha dorsal da Lei.
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O exercício dessas opçoes deve se dar na fase interna da icitaçao. quando a

Administração definirá, de acordo com suas necessidades e com o interesse público subjacente,
o objeto a ser licitado, sua especificação, quantidade, qualidade, prazo de execução ou de
fornecimento, etc. Definirá também quais exigências serão opostas aos pretensos concorrentes,
para que assim se mínimizem os riscos de contratar com licitantes incapazes de concretizar o
objeto. e se assegure a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração dentre aquelas
formuladas por concorrentes aptos a contratar com o Poder Público o objeto Iicitado.

Nesse momento, a atividade do administrador deve ser instruída pelos principios da
razoabilidade, da proporcionalidade e da rejeição ao excesso de formalismo, além de outros
igualmente relevantes; tudo dentro da pauta da Lei, mas sempre objetivo de ampliar ao máximo
0 espectro de concorrentes capazes de contratar com a Administração.

0 Tribunal da Cidadania, STJ, segue esta linha, vejamos:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PROPOSTA TÉCNICA.
1NAB|L¡rAçÃo. Ancüiçäo DE FALTA DE ASSINATURA No |.ocAL
PREDETERMINADO. ATO ILEGAI.. EXCESSO DE FORMALISMO. PRINCÍPIO DA
RAZOABILIDADE.
1. A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que acabem por
mol/crir a própria finalidade do procedimento licitatório, restringindo o número
de concorrentes e prejudicando a escolha da melhorproposto.
2. 0 ato cootorƒoi desproporcional e desorrozoodo, mormente tendo em conto que
não houve [alta de assinatura, pura e simples, mas assinaturas e rubricas foro do
local preeszabelecido, o que ndo É suflciente para involidor u proposto,
evidenciando cloro excesso deƒormolismn. Precedentes.
3. Segumnça concedido.
[MS 5.869/DE Rel. Ministro LAURITA VAZ, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
11.09.2002, DI 07.1 0.2002 p. 1 63) [grifos nossos)

ADMINISTRA TIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. EXIGÉNCIA EXCESSIVA.
1. Êexcessivo a mrigêncioƒeito pelo administração pública de que, em procedimento
licitatório, o balanço da empresa seja assinado pelo sócia-dirigente, quando o sua
existência, validade e eficácia não [orom desconslituídas, haja vista estar
autenticado pelo contador e rubricado pelo referido sócio.
I~--I
3. 0 procedimento licitatório há de ser o mais abrangente possível, a ƒim de
possibilitar o maior número possivel de concorrentes, tudo u possibilitar u escolho
da proposta mais vantajosa.
4. Não deve ser afastado candidato do certame licitaoório, por meros detalhes
ƒonnais. No particular, o ato administrativo deve ser vinculado oo princípio da
razoabilidade, uƒustando-se de produzir efeitos sem caráter substancial.
5. Segurança concedida.
(MS 5631/DE Rel. Ministro IOSÉ DELGADO. PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
13.05.19”, 1111 7110.1993p. 7) (griƒzsmzms)

Assim, bem instruída, estão assim, as bases da já sólida jurisprudência pátria,
porquê pelo qual não se deve apenar servidores que de tudo fazem para prevalecer a finalidade
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da licitação, qual seja, a concorrência e a isonomia, fundamentada na perspectiva de ação do
poder público, que muito das vezes fica entrevado por falta de ser alavancado em
procedimentos demorados, pelo princípio da simplicidade. para alcançar-se a efetividade tão
esperada e prestigiada quando os resultados do interesse coletivo são atendidos. E. que só
podem ser feitos pelo caminho da discricionariedade de agentes intrépidos e sagazcs, que por
um enfoque distorcido acabam sendo vítimas de ações de improbidade infundadas.

EEQLDOS:

Diante do exposto requer:

a] A habilitação da licitante, WEDER BASÍLIO VEÍCULOS LTDA-ME, em
arrimo ao princípio da razoabilidade, bem como da supremacia do
interesse público;

b) Não havendo reconsideração, o encaminhamento à autoridade
superior, nos termos do §49 do art. 109 da Lei 8.666/93;

c) A manifestaçao expressa acerca dos demais itens impugnados pela ora
Recorrente, já desde a Sessão de Análise e Iulgamento dos Envelopes
[documentos de habilitação), sob pena de serem considerados acatados.

Termos em ue rda eferimentq . `_
Morada No CE,_, dezembroíälëš.
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